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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA
ADVOGADA : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA - SC063273
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANDERSON PEREIRA FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : KARINA SOARES SISTE
CORRÉU : PATRICIA ALVES DA SILVA
CORRÉU : ELISABETE ROSANE MALAGOLI
CORRÉU : MAICO DUTRA
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.HABEAS CORPUS
ALEGADA AFRONTA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PROVAS IRREPETÍVEIS. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Santa CatarinaHabeas corpus 
que negou provimento a agravo interno interposto contra a decisão monocrática que
indeferiu petição inicial de revisão criminal.
2. O paciente foi condenado à pena de 6 anos, 8 meses e 18 dias de reclusão, em
regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 2º, , c/c os §§ 2º e 4º,caput
IV, da Lei n. 12.850/2013.
3. A defesa sustenta constrangimento ilegal por violação do art. 155 do Código de
Processo Penal, alegando que a condenação se baseou exclusivamente em
interceptação telefônica, sem corroboração por outros elementos de prova produzidos
em juízo, e que não foram demonstrados os requisitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850
/2013.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do paciente pode ser
mantida com base em interceptações telefônicas e depoimentos de policiais, sem
violação do art. 155 do CPP.
5. A questão também envolve a análise da alegação de ausência dos requisitos do art.
1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 para a configuração do crime de organização criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do STJ permite a utilização de interceptações telefônicas como
prova cautelar, desde que submetidas ao contraditório diferido, sendo aptas a
fundamentar condenação.
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7. No caso concreto, a condenação do paciente não se baseou apenas nas
interceptações telefônicas, mas também nos depoimentos dos policiais responsáveis
pela investigação, prestados em juízo sob o crivo do contraditório.
8. A análise dos requisitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 foi realizada pelas
instâncias ordinárias, que concluíram pela configuração do crime de organização
criminosa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. Provas irrepetíveis, como interceptações telefônicas, podem
fundamentar condenação, conforme art. 155 do CPP. 2. A análise dos requisitos do art.
1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 é de competência das instâncias ordinárias, não
cabendo revisão, mediante a reanálise de provas, em ."habeas corpus
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; Lei n. 12.850/2013, art. 1º, §1º.

STJ, AgRg no HC n. 815.458/RS, Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.13/11/2024
2.456.912/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025

; STJ, AgRg no REsp n. 2.131.773/RJ, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,8/4/2025
julgado em , DJEN de .17/12/2024 3/1/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos05/06/2025 11/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.HABEAS CORPUS
ALEGADA AFRONTA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PROVAS IRREPETÍVEIS. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Santa CatarinaHabeas corpus 
que negou provimento a agravo interno interposto contra a decisão monocrática que
indeferiu petição inicial de revisão criminal.

2. O paciente foi condenado à pena de 6 anos, 8 meses e 18 dias de reclusão, em
regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 2º, , c/c os §§ 2º e 4º,caput
IV, da Lei n. 12.850/2013.

3. A defesa sustenta constrangimento ilegal por violação do art. 155 do Código de
Processo Penal, alegando que a condenação se baseou exclusivamente em
interceptação telefônica, sem corroboração por outros elementos de prova produzidos
em juízo, e que não foram demonstrados os requisitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850
/2013.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do paciente pode ser
mantida com base em interceptações telefônicas e depoimentos de policiais, sem
violação do art. 155 do CPP.

5. A questão também envolve a análise da alegação de ausência dos requisitos do art.
1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 para a configuração do crime de organização criminosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A jurisprudência do STJ permite a utilização de interceptações telefônicas como
prova cautelar, desde que submetidas ao contraditório diferido, sendo aptas a
fundamentar condenação.

7. No caso concreto, a condenação do paciente não se baseou apenas nas
interceptações telefônicas, mas também nos depoimentos dos policiais responsáveis
pela investigação, prestados em juízo sob o crivo do contraditório.

8. A análise dos requisitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 foi realizada pelas
instâncias ordinárias, que concluíram pela configuração do crime de organização
criminosa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. Provas irrepetíveis, como interceptações telefônicas, podem
fundamentar condenação, conforme art. 155 do CPP. 2. A análise dos requisitos do art.
1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 é de competência das instâncias ordinárias, não
cabendo revisão, mediante a reanálise de provas, em ."habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; Lei n. 12.850/2013, art. 1º, §1º.
STJ, AgRg no HC n. 815.458/RS, Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 

Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.13/11/2024
2.456.912/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025

; STJ, AgRg no REsp n. 2.131.773/RJ, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,8/4/2025
julgado em , DJEN de .17/12/2024 3/1/2025

RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em favor de ANDERSON PEREIRAhabeas corpus
FERREIRA contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina que
negou provimento a agravo interno interposto contra decisão monocrática que indeferiu
petição inicial de revisão criminal (Processo n. 5039487-09.2024.8.24.0000).

Consta que o paciente foi condenado à pena de 6 anos, 8 meses e 18 dias
de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 2º, , ccaput
/c os §§ 2º e 4º, IV, da Lei n. 12.850/2013.
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Aqui, a defesa sustenta constrangimento ilegal por violação do disposto no
art. 155 do Código de Processo Penal, ao argumento de que a condenação do
paciente se baseou exclusivamente em interceptação telefônica, sem corroboração por
outros elementos de prova produzidos em juízo. Afirma, ainda, que não foram
demonstrados os requisitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 para a configuração
do crime de organização criminosa, especificamente quanto à divisão de tarefas e
estabilidade da organização.

Requer a concessão da ordem de habeas corpus para cassar o acórdão
proferido na Revisão Criminal n. 5039487-09.2024.8.24.0000, em razão da violação ao
disposto no art. 155 do Código de Processo Penal, bem como pela ausência dos
requisitos estabelecidos no art. 1º, § 1º, da Lei nº 12.850/13, configurando afronta a
texto expresso da lei penal, com a consequente absolvição do Paciente, nos termos do

(fl. 16).art. 626 do Código de Processo Penal 

Prestadas as informações (fls. 153/155 e 335), o Ministério Público Federal
opinou, às fls. 341/344, pelo não conhecimento da impetração.

É o relatório.

VOTO

O  não comporta acolhimento.writ

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade de
impetração de  em substituição à revisão criminal quando já transitadahabeas corpus
em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).13/11/2024 25/11/2024

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação
do óbice.

Sustenta-se que a condenação do paciente se fundou exclusivamente em
interceptação telefônica, em violação do art. 155 do Código de Processo Penal.

O referido dispositivo legal estabelece que o juiz formará sua convicção pela
livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas (grifo
nosso).
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A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
interceptação telefônica constitui prova cautelar, realizada durante a fase investigativa,
mas submetida, posteriormente, ao contraditório diferido ou postergado, sendo,
portanto, apta a fundamentar decreto condenatório, à luz do art. 155 do Código de
Processo Penal. Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
CORRUPÇÃO ATIVA. PROVAS IRREPETÍVEIS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve

acórdão do TJSP que condenou o agravante por mais um crime corrupção ativa,
com base, principalmente, nas provas obtidas ao longo da "Operação Cabaret".

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em saber se houve: (i) prova

suficiente para a condenação do agravante por corrupção ativa e se esta pode ser
mantida com base em provas obtidas em interceptações telefônicas e em prova
oral obtida em inquérito policial, sem violação ao art. 155 do CPP; (ii) a devida
fundamentação na exasperação da pena-base do agravante e observância ao
princípio da individualização da pena.

III. Razões de decidir
3. A condenação do agravante foi fundamentada em conjunto probatório

suficiente composto, não apenas, mas principalmente, por provas irrepetíveis,
como interceptações telefônicas e depoimentos de testemunhas protegidas
realizados no bojo de complexa operação policial, as quais se enquadram na

 Nesse caso, a aplicação da Súmula n. 7exceção do art. 155, parte final, do CPP.
do STJ é adequada, pois a revisão da condenação exigiria reexame de provas, o
que é vedado em recurso especial.

[...]
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Provas irrepetíveis, como interceptações telefônicas,

. podem fundamentar condenação, conforme art. 155 do CPP 2. A pena-base pode
ser exasperada quando existirem elementos concretos e não inerentes ao tipo
penal básico do crime imputado que justifiquem a negativação de circunstâncias
judiciais. 3. Não há desrespeito ao princípio da individualização da pena, por conta
da utilização da mesma fundamentação para todos os crimes praticados, quando
todos eles foram praticados dentro do mesmo contexto fático."

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.456.912/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).1/4/2025 8/4/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROVAS

ILÍCITAS E INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso especial, em razão de alegações de nulidade de provas e
cerceamento de defesa em processo penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se as provas obtidas por

interceptações telefônicas, consideradas irrepetíveis, podem fundamentar
condenação penal, mesmo quando não corroboradas por outras provas produzidas
em juízo.

3. A questão em discussão também envolve a análise da alegação de
nulidade das provas derivadas de interceptações telefônicas, consideradas ilícitas
em decisão anterior do STJ, e a possibilidade de cerceamento de defesa por falta
de acesso à integralidade do material da operação.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ permite a utilização de provas irrepetíveis, como
interceptações telefônicas, para fundamentar condenações, desde que observada

.a possibilidade de manifestação da defesa sobre tais elementos
5. A decisão monocrática considerou que as provas derivadas de

interceptações telefônicas não foram contaminadas por ilicitude, pois foram
fundamentadas em fontes independentes.

6. A alegação de cerceamento de defesa foi afastada, uma vez que a
jurisprudência dominante das Cortes Superiores não exige o acesso à
integralidade das degravações para a validade das provas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Provas irrepetíveis, como interceptações telefônicas,

podem fundamentar condenações penais, desde que a defesa tenha oportunidade
 2. Provas derivadas de interceptações telefônicas nãode se manifestar sobre elas.

são consideradas ilícitas se fundamentadas em fontes independentes. 3. Não há
cerceamento de defesa pela falta de acesso à integralidade das degravações,
conforme jurisprudência dominante".

[...]
(AgRg no REsp n. 2.131.773/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso)17/12/2024 3/1/2025 .

No caso concreto, extrai-se do acórdão impugnado que a condenação do
paciente não se baseou apenas nas interceptações telefônicas, mas também nos
depoimentos dos policiais responsáveis pela investigação, prestados em juízo sob o
crivo do contraditório. 

Quanto à argumentação de que não foram demonstrados os requisitos do
art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013, especialmente a divisão de tarefas e a estabilidade
da organização, as instâncias ordinárias assentaram que Anderson é integrante do
PGC, especialmente pela proximidade com o 'Disciplina Geral' e a familiaridade no

 (fl. 29).procedimento de como levar drogas para dentro do Presídio

Para se alcançar conclusão contrária, seria necessária incursão no conjunto
fático-probatório da ação penal, providência vedada na via estreita do .habeas corpus

Ante o exposto,  a ordem.denego
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 977.274 / SC
Número Registro: 2025/0022125-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010912820148240023 10912820148240023 50394870920248240000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA
ADVOGADA : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA - SC063273
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANDERSON PEREIRA FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : KARINA SOARES SISTE
CORRÉU : PATRICIA ALVES DA SILVA
CORRÉU : ELISABETE ROSANE MALAGOLI
CORRÉU : MAICO DUTRA
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.11/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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